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    DEDICATÓRIAS


    Paulo Guedes:


    Dedico o livro à minha família, agradeço a indicação do presidente Bolsonaro, a equipe que lutou ao meu lado, e a todos que nos ajudaram.


    Adolfo Sachsida:


    Ofereço o livro à Nossa Senhora de Cimbres. Deixo aqui um pedido a todos os leitores do livro: visitem, divulguem e acompanhem a história de Nossa Senhora de Cimbres. Da mesma maneira que milhares de devotos visitam Fátima por causa das aparições, acredito que devemos fazer o mesmo visitando o distrito de Cimbres que fica na cidade de Pesqueira em Pernambuco. Nossa Senhora fez diversas aparições em Cimbres entre 1936 e 1937, nosso país precisa conhecer mais nossa bela e iluminada história.


    Em 2020, no meio da pandemia, vendo o desastre econômico que se aproximava orei muito pedindo a ajuda de Deus. Os dados econômicos falam por si, poucos países do mundo apresentaram melhora dos indicadores macroeconômicos e sociais após a pandemia. O Brasil foi um deles. Esse livro é um registro de nosso trabalho, e da graça que Deus nos concedeu de termos tido a honra de liderar o país no período mais difícil de nossa história.

  


  
    PREFÁCIO


    Na primeira metade do século XX o Brasil foi um destino preferencial de migração de vários povos. Fomos a maior população japonesa fora do Japão, a segunda maior população de italianos fora da Itália, a terceira maior população alemã fora da Alemanha, mais libaneses no Brasil do que no Líbano, destino de judeus e de árabes, africanos, ocidentais e orientais. O Brasil atraiu e assimilou em sua rica e generosa cultura um imenso contingente de imigrantes das mais diversas partes do mundo.


    A nossa dinâmica de crescimento atraía povos do além-mar. A sociedade brasileira em seu dinamismo era capaz de assimilar e incorporar a cultura trazida por novos povos. A coesão nacional se fortalecia e o senso de uma nação brasileira se consolidava, acabando de vez com rompantes separatistas regionais. De fato, até a crise dos anos 1980, a economia brasileira estava entre as que apresentavam as maiores taxas de crescimento econômico no século XX.


    De 1900 até 1980 o Brasil figurava como uma das economias mais dinâmicas do mundo. Não apenas as taxas de crescimento eram elevadas, mas a sociedade brasileira demonstrava capacidade de assimilar repetidas ondas de imigração de outros países, a população nacional era majoritariamente jovem, os recursos naturais abundantes, e um oceano nos separava dos principais conflitos bélicos mundiais. O Brasil era sem dúvida o país do futuro.


    Infelizmente algo deu muito errado. Crises cambiais recorrentes, forte desaceleração econômica, planos de estabilização mal concebidos e uma trajetória rumo à hiperinflação marcaram a década de 1980, que passou a ser conhecida como a “década perdida”. Na década de 1990 estabilizamos a inflação (mesmo que em patamares elevados para padrões internacionais), mas as taxas de crescimento econômico foram semelhantes às da década de 1980 (conhecida por década perdida). Entre 1980 e 2020 a produtividade da economia brasileira ficou estagnada, a população envelheceu, as contas públicas se deterioraram, o endividamento cresceu em bola de neve e o fluxo migratório se inverteu: hoje são os brasileiros que saem do Brasil para outros países, em busca de melhores oportunidades e de segurança.


    Quando chegamos ao governo em janeiro de 2019 esse era o cenário econômico brasileiro: marcos regulatórios inadequados, elevada carga tributária, queda nas taxas de investimento, produtividade estagnada, baixo crescimento econômico, gastos crescentes do governo, contas públicas deterioradas, endividamento em bola de neve e uma economia fechada, desperdiçando décadas de globalização acelerada com a integração competitiva das cadeias produtivas. Com base nesse diagnóstico, de um ambiente econômico desfavorável, desenhamos nossa política econômica, centrada no binômio consolidação fiscal e reformas pró-mercado para aumento da produtividade.


    No que se refere a consolidação fiscal e ao equilíbrio das contas públicas deflagramos uma sequência de medidas estruturais para interromper a trajetória explosiva dos gastos do governo e da dívida pública como percentual do PIB. A prioridade era reconfigurar a trajetória futura das principais despesas públicas. A reforma da previdência era fundamental para evitarmos o mergulho no abismo fiscal. A redução dos privilégios e a mudança para um regime de capitalização eram o nosso primeiro objetivo, usando o capital político de um governo recém-inaugurado com foco nos fundamentos para obtermos o maior impacto fiscal sobre a trajetória futura dos déficits. A segunda maior despesa eram os juros sobre a dívida interna, outra perversa transferência de renda. Era fundamental atuar sobre fluxos (mudar o policy mix fiscal e monetário) e estoques (balance sheet repair program).


    O foco no controle de gastos nos permitiria escapar da armadilha do baixo crescimento mudando do fiscal frouxo com pé no freio monetário (juros elevados e câmbio sobrevalorizado) para um fiscal forte com juros de equilíbrio mais baixos (favorecendo investimentos) e câmbio de equilíbrio mais alto (estimulando exportações). Ao contrário da habitual negligência ou das repetidas alegações que a dívida era uma herança do passado e os juros são responsabilidade do Banco Central, não cabendo portanto qualquer responsabilidade ao agente fiscal pela imenso custo com os serviços da dívida, disparamos desinvestimentos estatais, privatizações, e desalavancagem de bancos públicos em um vigoroso programa de reparo do balanço patrimonial da União.


    Encaminhamos também uma proposta de reforma administrativa e implementamos um programa de digitalização dos serviços públicos e preparamos com o Congresso um pacto federativo endereçando questões de desobrigação, desvinculação e desindexação dos gastos públicos em períodos críticos de colapso fiscal.


    Uma quarta despesa mostrou uma evolução que se revelou incompatível com seu padrão histórico exigindo também reforma estruturante para recolocar sua trajetória embaixo do teto de gastos foi a conta de precatórios. Medida formulada com apoio de ministros do STF e do TCU seguindo jurisprudência prévia para o caso de precatórios estaduais e municipais onde o parcelamento já era permitido para evitar o colapso financeiro. Importante ressaltar que a regra adotada permitiu que fossem pagas todas as requisições de pequeno valor – RPV (até 60 salários-mínimos). As RPV’s representavam mais de 90% do número de casos julgados, e se referiam a valores que cabiam folgadamente embaixo do teto de gastos, restando espaço ainda para o pagamento de parte dos valores mais expressivos. Isto é, os casos socialmente mais graves eram plenamente atendidos. As maiores causas seriam quitadas de diversas formas: descontos a vista, moedas de privatização, aquisição de imóveis da União, pagamento de tributos, entre outras possibilidades. E caso nenhuma opção fosse aceita o precatório seria pago em data futura segundo fila estabelecida. Assegurando a previsibilidade dos gastos públicos e a responsabilidade fiscal na trajetória futura das despesas com precatórios.


    A reforma da previdência e o respeito ao teto de gastos foram apenas as pontas mais visíveis de nossa política de consolidação fiscal. Ao longo do livro descreveremos em detalhes todo o processo e medidas que resultaram na queda da dívida pública e nos gastos do governo ao final de nosso período. Isso sem esquecer que entre 2020 e 2022 tivemos a pior pandemia de saúde pública de nossa história (Covid-19), a maior guerra europeia desde a segunda guerra mundial (invasão da Ucrânia pela Rússia), a maior crise hídrica em cem anos, e o movimento mais rápido de elevação de taxas de juros mundiais desde 1980. Críticas sempre podem ser feitas, mas atenção aos dados é essencial. Em 2018, a dívida brasileira em relação ao PIB era de 75,3% e o governo gastava 19,3% do PIB. Em 2022, a dívida havia sido reduzida para 71,7% do PIB e os gastos do governo foram reduzidos para 18%. Fato inédito em nossa história desde a redemocratização de nosso país em 1988: fomos o primeiro governo a encerrar seu ciclo gastando menos do que quando entramos.


    No que se refere as reformas pró-mercado para aumento da produtividade é fundamental ressaltar os novos marcos legais aprovados no período: novo marco do saneamento, novo marco do gás, novo marco de cabotagem, novo marco de ferrovias, nova lei de falências, nova lei cambial, autonomia do Banco Central, desestatização do mercado de crédito, novo marco de registros públicos, novo marco de securitização, novo FGTS (saque aniversário de FGTS), lei de liberdade econômica, etc. Além disso, 1/3 das empresas estatais foram vendidas (incluindo a Eletrobras, a maior privatização já realizada no Brasil) ou fechadas no período, a abertura da economia ao comércio internacional bateu recordes, treze tributos foram reduzidos de maneira permanente para toda economia (com destaque para redução de 30% no Imposto sobre Produtos Industrializados), os programas sociais foram fortalecidos, títulos de propriedade rurais e urbanos foram dados aos moradores, várias medidas de desburocratização foram implementadas no mercado de trabalho, e um robusto programa de concessões foi posto em prática atraindo bilhões de dólares em investimentos. Como disse antes, críticas sempre podem ser feitas. Mas não é correto desmerecer a força e o impacto das medidas pró-mercado para aumento da produtividade postas em prática no período 2019-2022. Ao longo do livro comentaremos em mais detalhes sobre essas medidas.


    Em 2020 o Brasil e o mundo foram atingidos pela pior pandemia dos últimos cem anos, a Covid-19. As medidas sanitárias para combater a pandemia implicavam numa série de restrições a atividade produtiva. Tais restrições tinham implicações econômicas severas. Os dados sugeriam que 50% da população moradora de favelas começaria a passar fome em quatorze dias em decorrência das restrições ao trabalho. As microempresas não tinham sustentação financeira para períodos prolongados de fechamento da atividade produtiva. Os estados e municípios se confrontavam com severas dificuldades financeiras ocasionadas pela queda na arrecadação. Foi então posto em ação um eficiente plano econômico centrado em salvar vidas e manter a atividade econômica em funcionamento. Evitando assim que um choque econômico transitório se transformasse numa depressão.


    No combate aos efeitos econômicos da pandemia fizemos uso combinado de uma política anticíclica Keynesiana com a aplicação do conceito de renda básica de Milton Friedman na formulação do auxílio Brasil; a camada de proteção aos idosos foi reforçada com a antecipação de pensões e aposentadorias; para melhorar a estrutura de saúde foi aplicada uma redução de tarifas de importação para mais 1500 produtos médico hospitalares e foram feitas encomendas para produção de ventiladores pulmonares; uma série de postergações de recolhimento de impostos foi aplicada para dar fôlego financeiro às empresas; o princípio federativo foi fortalecido e realizamos uma exitosa distribuição de recursos extraordinários aos estados e municípios (despesas temporárias no combate ao COVID) com o simultâneo impedimento do uso destes recursos para ampliação de despesas permanentes com a máquina pública.


    As transferências de renda dos programas sociais foram triplicadas, 60 milhões de “invisíveis” foram incorporados nos cadastros sociais e todos receberam uma conta de poupança social digital (responsável pelo maior processo de inclusão financeira da história brasileira). Em menos de trinta dias após a declaração de pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS) os mais vulneráveis no Brasil já estavam recebendo ajuda financeira via depósitos bancários feitos diretamente na conta dos beneficiados (programa inclusive elogiado por órgãos internacionais). Um forte programa de transferência de recursos públicos federais para estados e municípios foi elaborado e posto em prática, possibilitando assim que tivessem recursos suficientes para financiar suas prioridades durante as fases mais agudas da pandemia (mantendo e ampliando suas estruturas de saúde, ampliando leitos, e criando e mantendo hospitais de campanha e expandir as estruturas de saúde). Os recursos para a compra de vacinas foram disponibilizados tão logo elas estivessem disponíveis. Programas de crédito emergenciais para empresas foram disponibilizados. Importante ressaltar que mais da metade da expansão do crédito foi para micro, pequenas e médias empresas (democratização do acesso ao crédito) e mais da metade dos empréstimos foi feito por instituições financeiras do setor privado. Programas de preservação de empregos foram criados, recursos do FGTS foram disponibilizados a população, tributos foram reduzidos e um amplo conjunto de medidas com e sem impacto fiscal foram postos em prática para salvar vidas e manter a estrutura produtiva da economia.


    Em 2022, último ano de nosso governo, o PIB brasileiro cresceu igual ao PIB da China, e a inflação brasileira foi menor do que a inflação americana. Fato inédito em nossa história. Além disso, 100 milhões de brasileiros estavam trabalhando (recorde da série histórica), e a pobreza e a desigualdade de renda estavam em queda. Prova de que nossa política econômica centrada na consolidação fiscal e reformas pró-mercado para aumento da produtividade estava no caminho certo. Estávamos no Caminho da Prosperidade.

  


  
    1. INTRODUÇÃO


    Opresidente Jair Messias Bolsonaro governou o Brasil entre 2019 e 2022. Seu ministro da Economia, Paulo Roberto Nunes Guedes, foi o responsável pela elaboração da política econômica nesse período. Entre janeiro de 2019 e maio de 2022, Adolfo Sachsida ocupou os cargos de secretário de Política Econômica e chefe da Assessoria Especial de Assuntos Estratégicos do Ministério da Economia. Entre maio e dezembro de 2022, Sachsida foi ministro de Minas e Energia. Este livro é um relato de quem esteve ligado aos temas econômicos desde a montagem do plano econômico, ainda em 2018, até o final do governo.


    O leitor precisa ter em mente que o período 2019-2022 foi, pelo melhor de nosso conhecimento, o período com mais choques econômicos negativos (tanto no Brasil como no mundo inteiro) pelo menos desde a Segunda Guerra Mundial. Nesse período tivemos os seguintes choques negativos:


    a. Em 2019 ocorreu o maior desastre ambiental da história brasileira. A tragédia do rompimento da barragem de Brumadinho tirou a vida de mais de duzentos brasileiros. Além da terrível perda humana, a tragédia teve consequências danosas para todo o setor de mineração no Brasil, que sofreu uma queda expressiva nesse ano.


    b. Ainda em 2019, a crise na Argentina gerou uma significativa redução no comércio com um de nossos principais parceiros comerciais.


    c. Em 2020 o Brasil e o mundo confrontaram-se com a pior pandemia desde a gripe espanhola em 1918. Um desastre que ceifou a vida de milhões de pessoas em todo o mundo. As consequências dessa pandemia ainda irão acompanhar o Brasil e o mundo por décadas.


    d. Em 2021 tivemos a continuidade da pandemia no Brasil e no mundo.


    e. Também em 2021, e em decorrência da pandemia, ocorreu uma severa quebra de cadeias produtivas, gerando escassez de insumos básicos importantes no processo produtivo (o mais famoso deles foi a escassez de microchips, que afetou negativamente diversas indústrias) e levando à dificuldade de se manter a produção.


    f. Ainda em 2021, e como consequência da retomada da economia num ambiente com pandemia, ocorreu uma severa restrição de containers no mundo todo que dificultou em muito e encareceu demais o transporte de mercadorias. Com efeito, o preço dos containers para transporte de mercadorias aumentou substancialmente, encarecendo diversos processos produtivos.


    g. Para complicar o ano de 2021, o Brasil ainda se confrontou com a maior crise hídrica em cem anos, o que gerou um grande aumento no preço da energia elétrica. Dado que a energia é um insumo básico no processo produtivo, isso encareceu diversos produtos, pressionando a inflação. Além disso, a seca prolongada gerou também o maior choque negativo do agronegócio em quase uma década (no terceiro trimestre de 2021).


    h. Em 2022, além da continuidade da pandemia, o mundo confrontou-se com a maior guerra europeia desde a Segunda Guerra Mundial. A invasão da Ucrânia pela Rússia gerou diversos efeitos negativos ao redor do mundo. No lado econômico, o efeito negativo mais visível foi o aumento explosivo nos preços de energia (gás, petróleo e seus derivados).


    i. Por fim, em 2022 foi observado o maior aumento de juros internacional desde 1980. Foi o maior ciclo de aumento da taxa de juros (taxa de dois anos) americana desde 1980 (aumento de 4,5 pp. entre o começo e o final de 2022). Com efeito, tanto no Brasil como no resto do mundo observou-se uma forte política monetária contracionista, com vários países confrontando-se com índices inéditos de inflação alta.


    Em vista do exposto, resta evidente que o período 2019-2022 foi um dos mais desafiadores da história recente. Acrescente-se a isso que o Brasil vinha da mais forte recessão econômica de sua história (2015-2016), com várias empresas e famílias que ainda tentavam se recuperar do triênio 2014-2016, três anos consecutivos de redução do PIB per capita.


    No começo de 2019 o Brasil confrontava-se com uma situação fiscal temerária e uma produtividade estagnada há quarenta anos. É curioso que alguns analistas se esquecem desse ambiente, se esquecem dessa “herança” que precedeu o período 2019-2022.


    Este livro é um relato da política econômica do período 2019-2022. Além desta introdução, o livro está assim dividido: o capítulo 2 descreve nossa política econômica, centrada no binômio consolidação fiscal e reformas pró-mercado para aumento da produtividade. O capítulo 3 ressalta os fundamentos teóricos que embasaram a elaboração do Binômico Econômico. O capítulo 4 descreve a parte macroeconômica de nossa agenda. O capítulo 5 descreve nossa agenda microeconômica. O capítulo 6 apresenta um esforço de síntese dos principais marcos legais aprovados no período. O capítulo 7 ressalta um conjunto de oito reformas “silenciosas” que foram executadas no período 2019-2022. O capítulo 8 mostra a influência da agenda econômica no Ministério de Minas e Energia, sobretudo após maio de 2022, ressaltando várias inovações pró-consumidor realizadas. Ainda no capítulo 8 são analisadas diversas medidas implementadas pelo Ministério de Minas e Energia, com o apoio do Ministério da Economia, que reduziram a má alocação de recursos, aumentaram a competição e favoreceram o consumidor brasileiro. O capítulo 9 apresenta os principais dados socioeconômicos do Brasil ao final de 2022, e os compara com os dados que nos antecederam. O capítulo 10 apresenta nossa resposta de política econômica à maior crise de saúde pública em cem anos, a pandemia de Covid-19. O capítulo 11 é um guia para a implementação de uma política econômica liberal nos governos federal, estaduais e municipais. Por fim, o capítulo 12 conclui o livro com observações sobre o futuro das economias brasileira e mundial.


    Não podemos encerrar esta introdução sem ressaltar que o período de julho de 2020 a dezembro de 2021 foram os 18 meses mais reformistas da história econômica recente. Além disso, o período de janeiro de 2019 a dezembro de 2022 entrará para a história como os quatro anos com o maior número de reformas econômicas desde a redemocratização do país em 1988. Nunca, durante um regime democrático, num período tão curto foram aprovadas tantas novas legislações estruturais, visando o aprimoramento de marcos legais e a consolidação fiscal, quanto nesses 48 meses que certamente entrarão para a história econômica como um intenso período de reformas econômicas. Sendo assim, achamos importante deixarmos registrado nosso agradecimento aos presidentes da Câmara e do Senado, aos líderes do governo, líderes de partido, e a todos os deputados e senadores pelo apoio e parceria que recebemos do Congresso Nacional para a implementação de nossa agenda econômica.

  


  
    2. O BINÔMIO ECONÔMICO


    Em diversas ocasiões, jornalistas e editoriais de jornais criticaram a ausência de uma política econômica no governo Bolsonaro. Mesmo analistas treinados repetiram essa crítica. A origem dessa dificuldade encontra-se principalmente na tradição de grandes anúncios de planos econômicos que marcam cada governo. Seja o Plano de Metas de Juscelino Kubitschek, o Plano de Ação Econômica do Governo (PAEG) de Castelo Branco, ou os Planos Nacionais de Desenvolvimento (PND’s) dos anos 1970, ou o Plano Cruzado de José Sarney, ou o Plano Collor de Fernando Collor de Mello, cada governo que inicia seu mandato escolhe um conjunto central de diretrizes e o anuncia publicamente. Na história recente do Brasil tivemos o Plano Real, o tripé econômico e a Nova Matriz Econômica.


    Ao contrário de outros governos, no período da presidência de Jair Bolsonaro nunca foi feito o anúncio de um grande plano econômico, nenhum setor estratégico foi definido, e nem mesmo um nome bonito foi elaborado para representar a agenda econômica. Essa aparente falta de um objetivo central, de um setor-chave da economia para comandar o crescimento, levou à visão equivocada de que não havia um projeto econômico estruturado.


    O objetivo deste livro é, uma vez mais, esclarecer a política econômica do governo, suas bases teóricas e as medidas concretas que foram levadas a cabo para implementá-la. De maneira objetiva, podemos nomear nossa política econômica como seguindo o binômio econômico consolidação fiscal e reformas pró-mercado para aumento da produtividade.

  


  
    3. OS FUNDAMENTOS TEÓRICOS DO BINÔMIO ECONÔMICO


    Abase sustentável do crescimento econômico de longo prazo de uma economia é a produtividade. Elevar o uso ou adicionar fatores de produção (terra, capital, trabalho etc.) contribui para o crescimento, mas é o aumento da produtividade que dá sustentação ao crescimento de longo prazo. Os dados indicam que a produtividade no Brasil está estagnada desde a década de 1980. Aumentar a produtividade é fundamental para dinamizar o crescimento sustentável de longo prazo da economia brasileira.


    O processo de deterioração fiscal está na origem de diversas crises econômicas brasileiras, notadamente a recessão de 2015-2016. Na literatura econômica existe ampla sustentação teórica sobre os efeitos positivos da consolidação fiscal sobre o risco-país, a incerteza, a taxa de inflação, a taxa de juros, o investimento privado e o crescimento econômico1. Dada a situação das contas públicas ao final de 2018, era urgente a tomada de medidas para garantir a consolidação fiscal.


    Quando assumimos o governo em 2019, nos defrontamos com um problema urgente – a necessidade de consolidação fiscal – e um problema importante – a necessidade de aumentar a produtividade da economia brasileira. Exatamente por isso, nossa política econômica foi centrada no binômio econômico (consolidação fiscal e reformas pró-mercado para aumento da produtividade).


    Ao contrário de governos anteriores, que escolheram determinados setores como chaves para o crescimento e adotaram políticas econômicas para fortalecer tais setores, optamos por um moderno planejamento econômico via mercado. Isto é, a adoção de políticas econômicas horizontais que beneficiassem todos os setores, gerando ganhos para toda a população. Essa importante inovação teórica confundiu diversos analistas econômicos, que buscavam no passado um paralelo para o presente. Evidentemente, tal paralelo não existia.


    Nossa política econômica não estava preocupada com setores específicos, não tinha elegido setores estratégicos, e nem era restrita a variáveis macroeconômicas. Aliás, parte expressiva de nosso trabalho tinha por foco a agenda microeconômica, o que destoava bastante da tradição brasileira. Por exemplo, tanto o tripé econômico (metas de inflação, taxa de câmbio flexível e superávit primário) como a Nova Matriz Econômica (taxa de câmbio competitiva – desvalorizada – para fortalecer a reindustrialização, o gasto público como motor do crescimento e crédito subsidiado para setores-chave da economia) centravam-se em variáveis macroeconômicas. Essa mudança de concepção até hoje não foi compreendida por muitos analistas de mercado e jornalistas.


    No binômio econômico ficava clara a necessidade de uma urgente reforma da Previdência Social e do controle do crescimento do gasto público, mas também estava clara a importância de uma agenda microeconômica para corrigir a má alocação de recursos (corrigir ineficiências alocativas), melhorar o ambiente de negócios e reduzir a burocracia, fortalecer marcos legais e aumentar a segurança jurídica para estimular o investimento privado, abrir a economia para estimular a competição e reduzir tributos de maneira horizontal e permanente para toda a sociedade, para redução do peso morto dos tributos e consequente ganho de produtividade. Além disso, a autonomia do Banco Central vinha também para garantir a estabilidade monetária.


    O binômio econômico era então baseado em duas variáveis macroeconômicas-chave e uma série ampla de reformas microeconômicas. Do lado macroeconômico o foco estava 1) no controle e redução do gasto público para obter a consolidação fiscal (Reforma da Previdência e manutenção do teto de gastos) e 2) na autonomia do Banco Central para obter estabilidade monetária. Em outras palavras, no lado macroeconômico buscávamos a consolidação fiscal via redução do gasto público e a estabilidade monetária, e os instrumentos que usamos para isso foram as reformas da Previdência, a manutenção do teto de gastos, a redução do gasto com funcionalismo público e a autonomia do Banco Central.


    Na agenda microeconômica o foco estava nas reformas pró-mercado para aumento da produtividade agregada da economia brasileira. Nessa agenda incluem-se o aprimoramento de diversos marcos legais, a política de concessões e privatizações, o fortalecimento da segurança jurídica, a redução horizontal e permanente de tributos, as medidas de correção de má alocação de recursos, a redução do crédito direcionado (e aumento do crédito livre), a redução do crédito via instituições públicas (e aumento do crédito via instituições privadas), a desalavancagem dos bancos públicos, indicações de gestores qualificados para o comando de empresas públicas, o fortalecimento dos mercados de crédito, capitais e seguros, a abertura da economia ao exterior, a desburocratização, a transferência de títulos de propriedades rurais a agricultores sem-terra, a transferência de imóveis urbanos do governo federal a pessoas sem casa e a melhoria no ambiente de negócios.

  


  
    4. A PARTE MACROECONÔMICA DO BINÔMIO ECONÔMICO:


    consolidação fiscal via redução do gasto público e estabilidade monetária


    Aagenda macroeconômica do binômio econômico estava centrada na estabilidade monetária e na consolidação fiscal via redução do gasto público. Essa última é uma inovação importante de nossa política econômica já que, historicamente, no Brasil, os governos promovem o ajuste fiscal via aumento de tributos. De fato, o governo do presidente Bolsonaro foi o primeiro desde a redemocratização do país a terminar gastando, em proporção do PIB, menos do que quando começou.


    Nas contas públicas, os três principais gastos do governo eram as despesas com a Previdência, o funcionalismo público e o pagamento de juros da dívida pública. A reforma da Previdência era a resposta para a redução dos gastos previdenciários. A reforma administrativa a resposta para a redução dos gastos com o funcionalismo público. E a manutenção do teto de gastos, aliada às reformas previdenciária e administrativa, daria as condições adequadas de consolidação fiscal que gerariam a redução do risco-país, com a consequente redução no prêmio de risco, valorizando a taxa de câmbio e reduzindo a inflação, o que por sua vez possibilitaria a redução da taxa de juros praticada pelo Banco Central, e que, por fim, reduziria as despesas com o pagamento de juros da dívida.


    Para fortalecer o processo de consolidação fiscal, uma ampla série de receitas não recorrentes foi usada para abater a dívida pública. Esse é um detalhe importante, já que na história brasileira é comum o uso de receitas não recorrentes para o financiamento de gastos públicos. Das receitas não recorrentes que usamos para abater dívida pública, as mais importantes foram as provenientes dos leilões de partilha do excedente da cessão onerosa do pré-sal (2019 e 2021), das concessões e privatizações realizadas no período, dos dividendos pagos pelas empresas estatais e da desalavancagem dos bancos públicos.


    Devemos ressaltar ainda a criação do Novo Marco Fiscal, composto pelas a) Lei Complementar 173/2020: Lei de Assistência aos governos estaduais e municipais (impedindo o aumento de salário para funcionários públicos por dois anos – 2020-2021); b) Lei Complementar 176/2020: resolução do passivo da Lei Kandir (passivo que se prolongava há anos no Brasil); c) Lei Complementar 178/2021: estabelecendo gatilhos para travamento de gastos públicos de estados e municípios e implementação de melhorias na Lei de Responsabilidade Fiscal; d) Emenda Constitucional 109 (que tinha por objetivo impor medidas de controle do crescimento das despesas obrigatórias permanentes, no âmbito dos orçamentos fiscal e da Seguridade Social da União, estados, e municípios); e) Manutenção do teto de gastos; e f) Reforma da Previdência.


    Do lado do gasto público, é importante notar que o período 2019-2022 foi marcado pela maior pandemia da história brasileira (Covid-19), da maior crise hídrica em cem anos, da maior guerra europeia desde a Segunda Guerra Mundial e por um incremento vertiginoso nas despesas da União com o pagamento de dívidas judiciais decorrentes de governos passados (os chamados precatórios). Um estudo da Controladoria Geral da União (CGU) demonstrou que o gasto com precatórios saltou de 0,3% do PIB em 2013 para 0,69% do PIB em 2020. Em valores nominais, os gastos com precatórios aumentaram de R$ 14,2 bilhões em 2010 para R$ 55,2 bilhões em 20212. É importante ressaltar que, até 2021, os gastos com precatórios estavam sujeitos à regra do teto de gastos. Esse forte incremento gerou dificuldades razoáveis para a manutenção do teto de gastos, e mostra o forte compromisso do governo com a redução do gasto público. Afinal, para manter a política do Teto de gastos foi necessário que o incremento com os gastos com precatórios fosse compensado com a redução de uma série de outras despesas. A partir de 2022, com os precatórios atingindo a cifra de quase R$ 90 bilhões, foi necessário criar outra regra para seu pagamento. É evidente que tais despesas compuseram surpresas negativas e extraordinárias, obrigando-nos a tomar medidas igualmente extraordinárias que, em tempos normais, não fariam parte de nosso rol de políticas econômicas.


    Nossa estratégia de consolidação fiscal baseava-se na ideia de que reduções no gasto público são mais eficientes do que incrementos na carga tributária para a concretização do ajuste fiscal3. Dessa forma, um pilar central de nossa agenda econômica concentrava-se na redução do gasto público (e não no aumento de tributos) para a realização do ajuste fiscal. Cabe ressaltar que essa diretriz de política econômica foi inédita no Brasil. Afinal, em nosso país, os ajustes fiscais são tradicionalmente feitos via aumento de tributos. Ao final de nosso ciclo de quatro anos de governo, encerramos 2022 com um gasto público (despesa total primária) de 18% do PIB, valor inferior aos 19,3% de gasto público ao final de 2018 (último ano do governo Temer). Fomos o primeiro governo, desde a redemocratização do país, a encerrar seu ciclo gastando menos em relação ao PIB do que quando começamos.


    Além de focar no ajuste fiscal via redução do gasto público, é importante ressaltar a expressiva lista de reduções tributárias que promovemos. Ao todo foram 13 tributos reduzidos ou extintos entre 2019 e 2022. Entre eles podemos citar a redução de 35% do IPI, a extinção do adicional de multa de 10% do FGTS (parcela que ficava com o governo federal), o começo do fim do IOF câmbio (início da trajetória anual de redução a zero do IOF câmbio), entre outros4. A redução de tributos reduz seu peso morto e, por consequência, aumenta a eficiência econômica, aumentando assim o dinamismo da economia e sua produtividade com consequências positivas para o crescimento econômico de longo prazo.


    É importante ressaltar que as reduções tributárias realizadas entre 2019 e 2022 foram permanentes (não transitórias) e gerais (para todos os setores), evitando assim os problemas econômicos associados a reduções transitórias e setor-específicas de tributos. Por exemplo, quando se reduz o IPI dos automóveis por apenas três meses, o efeito econômico é uma antecipação na compra de automóveis (e redução na venda de outros bens) para se aproveitar a redução temporária do tributo. Ao final dos três meses a venda de automóveis se reduz, pois as pessoas apenas anteciparam seu consumo, e o consumo de outros bens volta a aumentar. Ao final, o efeito econômico de medidas de redução tributária temporárias e setor-específicas é, geralmente, negativo. Afinal, elas reduzem a arrecadação do governo sem promover uma melhor alocação de recursos e, não raras vezes, contribuem com uma piora na alocação econômica, reduzindo dessa maneira a produtividade agregada da economia.


    Ao contrário do que foi feito em vários governos anteriores, e notadamente no governo Dilma, nossa redução tributária, como já dito, foi permanente e geral. Essa foi a principal diferença entre nossa política de redução tributária e a de governos passados. Nossas reduções tinham como claro objetivo reduzir a carga tributária da economia brasileira de maneira permanente, e não apenas aliviar temporariamente a situação de algum setor específico. Com uma carga tributária menor, a perda de peso morto dos tributos se reduz e a eficiência da economia aumenta.


    No que se refere à política fiscal, nosso mix de política econômica era claro: o processo de consolidação fiscal se daria pela redução do gasto público. E a redução do gasto público, associada a uma melhoria no lado fiscal, tornaria possível a redução de tributos. Com um gasto público menor e controlado, e uma situação fiscal melhor, seria possível reduzir a carga tributária da economia e aumentar sua eficiência econômica. Assim, nosso processo de consolidação fiscal baseava-se na redução do gasto público e em devolver para a sociedade, via redução de tributos, parte da melhoria fiscal. A outra parte da melhoria fiscal foi utilizada para abater a dívida pública. Com efeito, mesmo com os diversos choques econômicos negativos do período, fomos capazes de reduzir a relação Dívida/PIB de 75,3% em 2018 (último ano do governo Temer) para 71,7% ao final de 2022 (último ano de nosso governo).


    No lado monetário, a ênfase era na estabilidade da moeda. Para tanto, dois eram os remédios: a consolidação fiscal (já exposta) e a autonomia do Banco Central. Era nosso entendimento que o processo inflacionário está na raiz dos principais problemas socioeconômicos brasileiros. A inflação alta afeta negativamente toda a população, e mais severamente a parte mais pobre de nossa sociedade. Combater a inflação é uma importante política social de qualquer governo. Com as contas públicas em ordem e um Banco Central autônomo, era nosso entendimento que a inflação brasileira convergiria para padrões de Primeiro Mundo.


    A Lei Complementar 179/2021 (Autonomia do Banco Central) deu liberdade operacional ao Banco Central do Brasil, dando autonomia a seu presidente e diretores para tomarem as melhores decisões de política monetária sem interferência política. A autonomia do Banco Central foi um marco na história da política monetária brasileira, protegendo a autoridade monetária de pressões políticas.


    Em determinados momentos de nossa história, o Banco Central fixou artificialmente a taxa de câmbio, ou reduziu artificialmente a taxa de juros, para garantir a reeleição de presidentes. As consequências sempre foram danosas para a população, seja pelo aumento da inflação no período seguinte, seja pelas grandes desvalorizações cambiais como a vista em janeiro de 1999. Ao conceder independência operacional ao Banco Central obtivemos um importante ganho institucional para nossa República.


    Uma curiosidade interessante é que nas eleições presidenciais de 2022 foi a primeira – e única – vez em nossa história que um presidente concorreu à reeleição com um teto de gastos impedindo o aumento do gasto público e um Banco Central independente que não fixou a taxa de câmbio nem reduziu a taxa de juros durante o processo eleitoral (pelo contrário, as taxas de juros entre 2021 e 2022 sofreram seguidos aumentos, até terminarem 2022 na taxa máxima do período). Uma pena que poucos reconheçam o ganho institucional que isso representou. Afinal, quando não se reconhece coisas boas, é inevitável que coisas não tão boas ocupem seu lugar, como de fato ocorreu. Já no começo de 2023 o teto de gastos foi abandonado, e uma nova regra fiscal que aumenta o gasto público foi implementada. Ainda, a autonomia do Banco Central vem sofrendo seguidas críticas por parte de alguns membros do atual governo.


    Dentro de nossa estratégia de estabilidade monetária, era ainda importante ancorar as expectativas em relação à inflação futura. Para fortalecer o processo de ancoragem das expectativas – e em conjunto com a consolidação fiscal e a autonomia do Banco Central – aprovamos no Conselho Monetário Nacional novas metas de inflação, que estabeleciam reduções anuais de 0,25 ponto percentual na meta de inflação de um ano em relação ao ano anterior. Essa prática foi mantida até chegarmos a uma meta anual de inflação de 3% a partir de 2024, sendo dali em diante mantida nesse patamar. As margens de tolerância de 1,5 ponto percentual para cima ou para baixo foram mantidas inalteradas, sendo nosso entendimento que tais margens são suficientes para acomodar a maior parte dos choques econômicos.


    
4.1. Seção Especial5: O Novo Marco Fiscal6



    Aprovada pelo Congresso Nacional em face à crescente fragilidade das contas públicas e à crise de confiança vivenciada ao final do triênio 2014-2016, a Emenda Constitucional 95, de 15 de dezembro de 2016, mais conhecida como “Regra do Teto dos Gastos Públicos”, permitiu ao país e seus agentes econômicos um armistício e um voto de confiança na reconstrução das contas públicas. Não obstante, e em que pese a efetividade da regra do Teto dos Gastos Públicos como mecanismo de controle e previsibilidade das contas públicas, restava claro, já no início de 2019, que novas medidas para garantir a consolidação fiscal e aprimorar a Regra do Teto de Gastos deveriam ser elaboradas.


    A principal fragilidade da Regra do Teto de Gastos estava na sua baixa capacidade de controle das contas públicas estruturalmente mais importantes, como as de políticas públicas recorrentes, mas mal focalizadas (p. ex., o auxílio defeso para pesca de peixes exóticos em açude) e as de manutenção, organização e custeio da máquina pública. O foco de controle nas despesas recaía sobre contas com menor “proteção política”, mas de grande importância para a sustentabilidade do crescimento econômico de médio e longo prazo, como as de investimento público ou de manutenção da infraestrutura pública existente.


    Além desse desvio de foco no controle das contas públicas, a Regra do Teto dos Gastos, por construção, ignorava os volumosos e, em vários casos, mal concebidos benefícios fiscais que vigoravam e ainda vigoram em nosso país. Os gastos tributários, vantagens tributárias dadas a setores específicos e de maneira transitória, que, já em 2019, consumiam mais de 4% do PIB, por exemplo, não eram combatidos pela Regra do Teto de Gastos.


    Por fim, havia a situação dos estados e municípios, que não eram alcançados pela regra do Teto dos Gastos e vinha num crescente desrespeito ou “criatividade interpretativa” frente às disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal. Desrespeito ou “criatividade” que, em especial, abarcava as despesas com a folha de pagamento – umas das principais, se não a principal, despesa nos orçamentos dos estados e municípios.


    Enfim, restava clara a necessidade de ajustar o marco fiscal vigente para garantir o processo de estruturação fiscal do setor público consolidado (isto é, garantir a consolidação fiscal da União, estados e municípios). Essas medidas formariam a base do Novo Marco Fiscal.


    O Novo Marco Fiscal foi caracterizado pelas seguintes medidas: a) manutenção da Regra do Teto de Gastos; b) Lei Complementar 173/2020 (Lei de Assistência aos governos estaduais e municipais); c) Lei Complementar 176/2020 (resolução do passivo da Lei Kandir); d) Lei Complementar 178/2021 (estabelecimento de gatilhos de travas para gastos de estados e municípios e aprimoramentos na Lei de Responsabilidade Fiscal); e) Emenda Constitucional 109 (PEC 186 – Emergencial); e f) Reforma da Previdência.


    Lei Complementar 173, de 27 de maio de 2020 – Estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19), altera a Lei de Responsabilidade Fiscal e dá outras providências


    Em 11 de março de 2020, a Covid-19 foi caracterizada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como uma pandemia. A partir de então, um conjunto de medidas de isolamento e de distanciamento social foram adotadas em diversos países e no Brasil. Essas medidas, embora necessárias para o combate à pandemia, impunham enorme prejuízo e insegurança ao setor privado, que, em muitos casos, viu reduzida, de forma abrupta, tanto sua demanda como sua capacidade de produção. Como consequência, uma série de empresas viu seu faturamento ser reduzido praticamente a zero. Além disso, devido às incertezas associadas à pandemia e à sua duração, não havia qualquer perspectiva quanto ao retorno à normalidade.


    Os governos – União, estados e municípios – com vistas a proteger a vida e a saúde da população, bem como a mitigar a insegurança e os prejuízos impostos ao setor privado e a proteger os postos de trabalho, iniciaram a adoção de um amplo conjunto de políticas públicas com elevado custo fiscal, como, por exemplo, pagamentos de auxílios sociais emergenciais (para permitir que a população ficasse em casa), a postergação no recolhimento de tributos e a renegociação de dívidas entre os entes federados.


    Com o objetivo de auxiliar os estados e municípios no enfrentamento da pandemia, a União editou a Lei Complementar 173, de 27 de maio de 2020, criando o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19). Em linhas gerais, a LC 173 trazia os seguintes benefícios aos estados e municípios:


    a. um auxílio financeiro de R$ 60 bilhões para estados e municípios, pago em 4 parcelas ainda durante 2020;


    b. a suspensão do pagamento de dívidas de estados e municípios para com a União no exercício de 2020, cujo valor estimado de economia para os entes girava em torno de R$ 35,4 bilhões;


    c. a suspensão do pagamento da dívida com bancos públicos, garantida pela União, cujo valor estimado de economia para os entes girava em torno de R$ 14 bilhões;


    d. a possibilidade de suspensão do pagamento da dívida com o sistema financeiro (bancos privados) e bancos multilaterais, em ambos os casos com garantia da União, cujo valor estimado de economia para os entes girava em torno de R$ 10,7 bilhões;


    e. a suspensão de pagamento de refinanciamento de dívidas com a Previdência Social dos municípios, com economia estimada para os entes de R$ 2,7 bilhões;


    f. a possibilidade de lei municipal suspender provisoriamente as contribuições previdenciárias patronais aos regimes próprios, com economia estimada para os entes de R$ 19 bilhões, sendo R$ 17 bilhões de contribuição patronal e R$ 2 bilhões de aporte financeiro para cobertura do déficit atuarial.


    Para garantir que essa ajuda financeira a estados e municípios não se transformasse em gastos permanentes, e preparando os entes federados para ajudar no processo de consolidação fiscal que seria necessário ao final da pandemia, a Lei Complementar 173/2020 promoveu aprimoramentos no marco fiscal vigente. De maneira objetiva, foram impostas travas para conter o crescimento de diversas despesas estruturais dos estados e municípios. Essas restrições foram desenhadas para permitir o equilíbrio das contas públicas em médio e longo prazos. A LC 173/2020 fez os seguintes aprimoramentos na Lei de Responsabilidade Fiscal:


    a. tornou nulo o aumento da despesa com pessoal que previsse parcela a ser implementada em período posterior ao final do mandato dos titulares de Poderes ou órgãos, eliminando a prática adotada por alguns prefeitos, governadores ou mesmo pelo Judiciário ou Ministério Público, que aprovava aumentos, com base em leis ou meros atos administrativos, com impacto além do seu mandato e, regra geral, incompatíveis com a solvência de médio e longo prazos das contas públicas. É graças a esse aprimoramento que presidentes, governadores e prefeitos não podem mais dar aumentos salariais que ultrapassem seus mandatos. Até essa lei, era comum governadores e prefeitos darem aumentos de salário que só iriam vigorar no ano seguinte ao término de seu mandato. O exemplo mais óbvio foi o do governo Temer, que honrou a construção realizada ainda no governo Dilma e concedeu um reajuste de salários para funcionários públicos em 2017, pago em três parcelas de aumentos, em 2017, 2018 e 2019. Ou seja, a última parcela do reajuste salarial dado pelo governo Temer teve que ser paga já durante o governo Bolsonaro. Hoje, graças a esse aprimoramento legal, essa prática não é mais permitida;


    b. disciplinou os limites de atuação dos entes em futuras situações de calamidade pública, desde que reconhecidas pelo Congresso Nacional, nas quais, em especial, estariam flexibilizadas as regras de aprovação e de renegociação de operações de crédito entre os entes.


    No que diz respeito à contenção das despesas dos estados e municípios entendidas como estruturais, a LC 173 proibiu, até 31 de dezembro de 2021:


    a. a concessão, a qualquer título, de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;


    b. a criação de cargo, emprego ou função que implicasse aumento de despesa;


    c. a alteração de estrutura de carreira que implicasse aumento de despesa;


    d. a admissão ou contratação, regra geral, de pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de direção e de assessoramento, que não acarretassem aumento de despesa;


    e. a realização de concurso público, exceto para as reposições de vacâncias;


    f. a criação ou majoração de auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou benefícios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;


    g. a criação de despesa obrigatória de caráter continuado;


    h. a adoção de medida que implicasse reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder do salário-mínimo, que é constitucional;


    i. a contagem do período entre a aprovação da Lei e 31 de dezembro de 2021 como período aquisitivo necessário à concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentassem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço.


    Segundo estimativas da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados7, a economia proporcionada aos estados e municípios com essas contenções temporárias somava R$ 98 bilhões. Matéria do jornal Valor Econômico de 28 de novembro de 2023 ajuda a ilustrar a repercussão dessa contenção temporária de despesas para as finanças dos entes:


    As despesas de pessoal, que representam 43,6% do gasto total dos municípios, avançaram 8,3% reais – em 2022 – em relação a 2021. O aumento reflete o fim da restrição imposta pela Lei Complementar 173/2020, a lei que estabeleceu os repasses extraordinários a estados e municípios no combate à pandemia e que trouxe junto limitações para contratações e reajustes salariais de servidores que valeram até o fim de 2021. Sob a restrição, o gasto de pessoal dos municípios chegou a recuar 1,8% em 2021, mas avançou no ano passado, sob pressão de reajustes de salários que ficaram congelados e de recomposições, como a do piso nacional da educação8.


    O Relatório de Acompanhamento Fiscal, de julho de 2023, da Instituição Fiscal Independente (IFI), também auxilia na visualização da repercussão dessa contenção temporária de despesas para as finanças dos entes federados:


    A ocorrência de eventos fiscais e econômicos de grande impacto afetou as finanças das unidades da federação nos últimos anos. As transferências da União para apoio financeiro em decorrência dos efeitos da pandemia de Covid-19 e o choque positivo sobre os preços de commodities após a fase mais aguda da pandemia produziu um efeito importante sobre as receitas desses entes, principalmente por meio dos recolhimentos de ICMS. Ao mesmo tempo, os comandos da Lei Complementar (LC) 173, de 2020, que vedou aumentos nos vencimentos do funcionalismo, garantiram que as despesas de pessoal ficassem relativamente controladas, propiciando aos estados a realização de superávits primários até junho de 2022.


    O gráfico abaixo confirma a melhora do resultado primário após a adoção da LC 173, com a obtenção de resultados primários positivos em 2021, 2022 e até junho de 2023 (acumulado de 12 meses de julho de 2022 a junho de 2023).
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    Lei Complementar 176, de 29 de dezembro de 2020 – Equacionamento da Discussão da União com Estados e Municípios quanto ao ressarcimento dos entes subnacionais pela desoneração das exportações (Lei Kandir)


    Ainda como fruto das incertezas trazidas pela Covid-19, em especial quanto à capacidade das finanças estaduais e municipais em arcar com os programas e políticas necessárias ao auxílio da população e da economia local, começou a ganhar força a discussão quanto à resolução de litígios entre União e estados e municípios, que, ao final, poderiam não apenas encerrar incertezas jurídicas e fiscais de grande monta – o que seria benéfico para todas as partes envolvidas –, mas também proporcionar novos repasses de recursos da União para os demais entes, o que, naquele momento, se fazia necessário.


    Ganhou importância então uma antiga discussão, que remontava ao ano de 1996 (quase vinte e cinco anos de litígio), e dizia respeito a uma suposta dívida da União para com os estados e municípios. Essa suposta dívida teria se originado em decorrência da desoneração das exportações promovida em 1996 por uma lei federal (Lei Kandir). Segundo alegavam os entes, a União devia a eles valores substanciais, em montantes que variavam de R$ 139 bilhões a R$ 600 bilhões, e havia uma omissão legislativa por parte do Congresso Nacional ao não editar a lei complementar prevista no caput do art. 91 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). A União, por sua parte, alegava não haver qualquer dívida ou omissão, uma vez que entendia já estar cumprido o disposto no §2º do mesmo dispositivo do ADCT.


    O ambiente de incertezas trazido pela Covid-19, a necessidade de recursos por parte dos entes para combater a pandemia e o histórico de decisões amplamente favoráveis aos entes subnacionais em discussões contra a União no Supremo Tribunal Federal (STF) auxiliaram na avaliação de que seria fiscalmente vantajoso para a União caminhar para uma conciliação, mediada pelo STF, com os estados e municípios nessa ação. Essa mediação ocorreu por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO 25), de relatoria do ministro Gilmar Mendes, que também foi o ministro condutor da então inédita iniciativa de mediação entre União, estados e municípios, no âmbito do STF.


    Em 21 de maio de 2020, a conciliação resultou no reconhecimento, por parte da União, de uma dívida de R$ 62 bilhões, a ser paga em prestações mensais até 2037. A efetivação das transferências da União para os entes ainda demandava aprovação de lei complementar pelo Congresso Nacional, o que ocorreu quando da aprovação da Lei Complementar 176, em 29 de dezembro de 2020.


    A inédita conciliação pelo STF permitiu, pela ótica da União, uma redução de um risco fiscal de mais de R$ 75 bilhões (R$ 139 bilhões menos R$ 62 bilhões), ou próxima a R$ 540 bilhões, se considerarmos a estimativa de litígio mais elevada de R$ 600 bilhões argumentada por alguns entes. Pela ótica dos entes, ela também foi meritória, pois assegurou o reconhecimento de uma obrigação que a União entendia inexistente, eliminou um foco de discussão federativa que se arrastava há décadas e assegurou a entrada de recursos em um importante momento de suporte à população e à economia local.


    É importante ressaltar que iniciativas como essa são de grande importância para a redução de litígios e de riscos fiscais que rondam e fragilizam as contas públicas. Apenas a título de ilustração, o Anexo de Riscos Fiscais do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) para o ano de 2024 da União aponta passivos contingentes advindos de demandas judiciais com classificação “de risco provável” da ordem R$ 1,1 trilhão, e de “risco possível” em R$ 2,6 trilhões. Por seu turno, o estoque de potenciais direitos da União, na forma de Dívida Ativa, monta em R$ 2,9 trilhões, sendo R$ 2,3 trilhões entendidos como direitos de menor probabilidade de êxito ou realização.


    Lei Complementar 178, de 13 janeiro de 2021, estabelece o Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal e o Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal (Lei Mansueto), altera Marcos Fiscais e dá outras providências


    Mais uma vez, a situação fiscal dos estados e municípios e o pano de fundo da calamidade pública, que recrudescia com os dados de contaminação e os de óbitos, trazia preocupação à União e impulsionava discussões que giravam em torno de medidas para abrir espaço no orçamento dos entes subnacionais para atender à população e à economia local. Ao mesmo tempo, era necessária a criação de mecanismos estruturais que auxiliassem na consolidação das contas públicas dos entes subnacionais em médio e longo prazos. Dessa forma, surgiu a proposta do então secretário do Tesouro Nacional, Mansueto Almeida, que previa uma nova estrutura de acesso dos estados e municípios às operações de crédito garantidas pela União, desde que, em contrapartida, houvesse a assunção por esses entes de um conjunto de compromissos e iniciativas que permitissem uma melhoria nas contas públicas em médio e longo prazos.


    O Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal previa uma liberação de até R$ 10 bilhões em operações de crédito, com garantia da União aos entes que cumprissem, além das metas e compromissos assumidos, ao menos três de oito das seguintes medidas:


    a. alienação total ou parcial de participação societária, com ou sem perda do controle, de empresas públicas ou sociedades de economia mista, ou a concessão de serviços e ativos, ou a liquidação ou extinção dessas empresas, para quitação de passivos com os recursos arrecadados;


    b. a adoção pelo Regime Próprio de Previdência Social, no que couber, das regras previdenciárias aplicáveis aos servidores públicos da União;


    c. redução de pelo menos 20% dos incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais dos quais decorram renúncias de receitas;


    d. revisão dos regimes jurídicos de servidores da administração pública direta, autárquica e fundacional para reduzir benefícios ou vantagens não previstos no regime jurídico único dos servidores públicos da União;


    e. instituição de regras e mecanismos para limitar o crescimento anual das despesas primárias à variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA);


    f. realização de leilões de pagamento, nos quais seria adotado o critério de julgamento por maior desconto, para fins de prioridade na quitação de obrigações inscritas em restos a pagar ou inadimplidas, e a autorização para o pagamento parcelado destas obrigações;


    g. adoção de gestão financeira centralizada no âmbito do Poder Executivo do ente, cabendo a este estabelecer para a administração direta, indireta e fundacional e empresas estatais dependentes as condições para o recebimento e a movimentação dos recursos financeiros, inclusive a destinação dos saldos não utilizados quando do encerramento do exercício, observadas as restrições a essa centralização estabelecidas em regras e leis federais e em instrumentos contratuais preexistentes; e


    h. instituição do regime de previdência complementar para os servidores públicos.


    Diferentemente de planos anteriores, o Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal previa que a liberação das operações de crédito garantidas pela União não se daria logo após a adesão do Plano, mas apenas em parcelas (tranches) e conforme fossem sendo verificadas melhorias nas contas públicas do respectivo ente federado. Ademais, a adesão do estado, do Distrito Federal ou do município ao Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal era condição para poderem aderir a um amplo conjunto de ações de interesse desses entes junto à União, em especial ao Regime de Recuperação Fiscal (RRF), de que trata a Lei Complementar 159, de 19 de maio de 2017.


    A Lei Mansueto também alterou o próprio Regime de Recuperação Fiscal, regime fiscal voltado aos entes subnacionais (estados e municípios) entendidos como superendividados, notadamente os estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. O intuito de ajustar o RRF era tanto o de facilitar a adesão dos entes quanto o de tornar mais consistentes e críveis os incentivos e instrumentos para permanência e saída do ente no RRF. Por exemplo, para aderir ao RRF o ente não precisaria mais obter autorização para privatizar empresas, mas tão somente ter o compromisso de que os recursos arrecadados com a alienação total ou parcial de participação societária, com ou sem perda do controle, seriam utilizados para quitação de passivos. Com relação ao ajuste nas regras de permanência e de saída do RRF, podem ser destacadas:


    a. a ampliação do prazo do Regime, que antes era de até três anos – período tido como curto para o ajuste das contas de entes superendividados – para até nove anos;


    b. a adoção de um prazo de três anos para a redução em 20% dos incentivos e benefícios fiscais ou financeiro-fiscais dos quais decorram renúncia de receita;


    c. a criação de uma regra de permanência que reduzia a zero o pagamento dos contratos de dívidas junto à União, bem como de contratos junto ao sistema financeiro e às instituições multilaterais, garantidos pela União, no primeiro ano de vigência do Regime, mas que elevasse o valor pago anual e linearmente, de tal forma que, no último ano do Regime, o pagamento estivesse muito próximo a 90% do que seria pago fora do Regime.


    Por fim, a Lei Mansueto, assim como a LC 173, adotou medidas de reforço à responsabilidade fiscal. Nesse caso, assim como na LC 173, buscou-se clarificar melhor o cômputo das despesas com pessoal nos entes, uma vez que essa despesa é tida como estrutural e extremamente engessada, além de, regra geral, apresentar crescimento vegetativo que supera os índices de inflação e, muitas vezes, o de arrecadação do ente. Os seguintes ajustes merecem destaque:


    a. a despesa total com pessoal deveria ser apurada somando-se a realizada no mês em referência com as dos 11 imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência, independentemente de empenho. Havia ente que, mesmo sendo devida, não empenhava a despesa com pessoal – primeiro estágio da despesa orçamentária – para burlar os controles fiscais e não ter sua capacidade de gestão restringida;


    b. a apuração da despesa total com pessoal deveria observar a remuneração bruta do servidor, sem qualquer dedução ou retenção. Alguns entes deduziam o valor devido como Imposto de Renda como forma de reduzir a despesa com pessoal;


    c. as parcelas pagas a inativos e pensionistas, ainda que pagas por intermédio de unidade gestora única ou fundo próprio, deveriam ser computadas na despesa com pessoal. Antes dessa lei alguns entes não computavam o pagamento com inativos e pensionistas como despesa com pessoal, reduzindo assim de maneira artificial essa despesa (evitando então, por um truque contábil, as travas da Lei de Responsabilidade Fiscal referentes a despesa com pessoal); e


    d. as despesas com inativos e pensionistas de Poderes ou órgãos deveriam ser computadas como despesas desses Poderes ou órgãos, ainda que o custeio de parte ou da totalidade das mesmas estivesse a cargo de outro Poder ou órgão.


    PEC Emergencial, transformada na Emenda Constitucional 109 de 15 de março de 2021 (elaborada com base na PEC 186 de 5 de novembro de 2019)


    O diagnóstico de que o antigo Marco Fiscal continuava necessitando de aprimoramentos, os recorrentes sinais de fragilidade da situação fiscal dos entes subnacionais e as incertezas da Covid-19 (que se mostrava mais duradoura e agressiva do que o inicialmente previsto) levaram à elaboração da PEC Emergencial que depois de aprovada resultou na Emenda Constitucional 109 (EC 109).


    As bases da PEC Emergencial já estavam previstas no texto da PEC 186, apresentada ao Congresso Nacional no final de 2019. Contudo, o texto da PEC 186 (elaborada antes da pandemia de Covid-19) trazia mecanismos de aperfeiçoamentos estruturais das regras fiscais. A PEC Emergencial foi então o resultado da inclusão de mecanismos para lidar com a pandemia dentro de um texto que propunha reformas estruturais para as regras fiscais (a PEC 186). O texto aprovado no Congresso Nacional deu origem à Emenda Constitucional 109 (EC 109). Na EC 109, fortaleciam-se e criavam-se novos mecanismos para garantir a sustentabilidade da dívida:
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